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	Câmara Municipal de Londrina
Estado do Paraná


COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO


PARECER AO PROJETO DE LEI Nº 224/2013
RELATÓRIO

De autoria do Poder Executivo, o projeto altera a redação do art. 69 da Lei no 11.885/2013 (que dispõe sobre as diretrizes para elaboração e execução da Lei Orçamentária do Município para o exercício de 2014).
Em sua justificativa, o Prefeito esclarece que a proposta é resultante do projeto de lei no 343/2012, de autoria da vereadora Sandra Graça e em tramitação na Casa, e visa conceder aos contribuintes do Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana (IPTU), além do tradicional desconto de dez por cento para pagamento em cota única nos meses de janeiro ou fevereiro, a possibilidade de quitação do imposto no mês de março em cota única, porém, com desconto de cinco por cento.
Prevê o Executivo que a medida possibilitará redução na inadimplência e o incremento na arrecadação, estimada em dois milhões e trezentos mil reais, cujos recursos seriam aplicados no mercado financeiro para utilização no final do exercício.
Anexado ao projeto o demonstrativo do impacto orçamentário-financeiro da proposta, devidamente assinado pelo Secretário Municipal de Fazenda.

PARECER TÉCNICO

Tradicionalmente em nosso Município, os contribuintes têm a opção de pagamento do IPTU e do ISS em cota única no início de cada exercício, geralmente nos meses de janeiro ou fevereiro, com desconto de dez por cento.
Aos que não optam pelo pagamento em cota única, a quitação pode ocorrer em até dez parcelas mensais, sem direito a qualquer desconto.

Tal permissivo está presente desde longa data nas leis que estabelecem as diretrizes para a elaboração dos orçamentos, editadas anualmente.

A presente proposta inova ao possibilitar ao contribuinte que não quitar o IPTU em cota única nos meses de janeiro ou fevereiro com o benefício já existente, desconto de cinco por cento para pagamento, também em cota única, no mês de março.
Para o ISS não há alteração. Fica mantida, portanto, a regra atual do desconto de dez por cento para pagamento em cota única no início do exercício. 
Na justificativa do Prefeito ao projeto está demonstrado que, em relação ao lançamento do IPTU de 2012 (R$ 145.615.450,24), a inadimplência representou 16,60%, o equivalente a R$ 24.232.833,80 (vinte e quatro milhões, duzentos e trinta e dois mil, oitocentos e trinta e três reais e oitenta centavos), e o pagamento parcelado 33,20%, ou R$ 48.303.549,51 (quarenta e oito milhões, trezentos e três mil, quinhentos e quarenta e nove reais e cinqüenta e um centavos).
A expectativa do Executivo com o projeto é que dez por cento dos inadimplentes migrem para o pagamento em cota única com desconto de cinco por cento, o que representaria arrecadação extra aproximada de dois milhões e trezentos mil reais, caso o projeto estivesse em vigor para o exercício financeiro de 2013.

A projeção é conservadora visto haver grande possibilidade de migração, para esta modalidade, de parte dos contribuintes que quitam costumeiramente o IPTU de forma parcelada.

Posto isto, passamos a avaliar a proposta à luz do art. 14 da Lei Complementar no 101/2000 (Lei de Responsabilidade Fiscal) que assim dispõe:
“Art. 14. A concessão ou ampliação de incentivo ou benefício de natureza tributária da qual decorra renúncia de receita deverá estar acompanhada de estimativa do impacto orçamentário-financeiro no exercício em que deva iniciar sua vigência e nos dois seguintes, atender ao disposto na lei de diretrizes orçamentárias e a pelo menos uma das seguintes condições: 

I - demonstração pelo proponente de que a renúncia foi considerada na estimativa de receita da lei orçamentária, na forma do art. 12, e de que não afetará as metas de resultados fiscais previstas no anexo próprio da lei de diretrizes orçamentárias;

II - estar acompanhada de medidas de compensação, no período mencionado no caput, por meio do aumento de receita, proveniente da elevação de alíquotas, ampliação da base de cálculo, majoração ou criação de tributo ou contribuição.

§ 1o A renúncia compreende anistia, remissão, subsídio, crédito presumido, concessão de isenção em caráter não geral, alteração de alíquota ou modificação de base de cálculo que implique redução discriminada de tributos ou contribuições, e outros benefícios que correspondam a tratamento diferenciado.

§ 2o Se o ato de concessão ou ampliação do incentivo ou benefício de que trata o caput deste artigo decorrer da condição contida no inciso II, o benefício só entrará em vigor quando implementadas as medidas referidas no mencionado inciso.

§ 3o O disposto neste artigo não se aplica:

I - às alterações das alíquotas dos impostos previstos nos incisos I, II, IV e V do art. 153 da Constituição, na forma do seu § 1o;

II - ao cancelamento de débito cujo montante seja inferior ao dos respectivos custos de cobrança.”
Diante do dispositivo legal supra, constatamos que a concessão de desconto de cinco por cento para pagamento do IPTU em cota única no mês de março, como prevê este projeto, implica em renúncia fiscal.
A legislação não veda a renúncia fiscal, desde que atendidos os requisitos obrigatórios representados pela estimativa do impacto orçamentário-financeiro da medida no exercício em que iniciar sua vigência e nos dois seguintes e por, pelo menos, uma das seguintes condições:

· Demonstração de que a renúncia foi considerada na estimativa de receita da lei orçamentária e que não afetará as metas de resultados fiscais previstas na Lei de Diretrizes Orçamentárias; ou
· Estar acompanhada de medidas de compensação, por meio do aumento de receita proveniente da elevação de alíquotas, ampliação da base de cálculo, majoração ou criação de tributo ou contribuição.

O que a lei quer é o planejamento das ações, como forma de prevenir riscos capazes de afetar o equilíbrio das contas públicas.

Por isso, ao renunciar receitas, a Administração deverá, além de calcular o impacto nas finanças, compensar o ato com a ampliação de outros tributos ou contribuições e/ou demonstrar que a medida está adequada com a receita estimada da lei orçamentária anual e que, por isso, não haverá comprometimento das metas de receitas, de despesas, de resultado nominal, de resultado primário e da dívida consolidada estabelecidas na lei de diretrizes orçamentárias.
O Executivo, por meio de seu Secretário Municipal de Fazenda, informa e demonstra o impacto orçamentário-financeiro para os exercícios de 2014 a 2016 e a forma de compensação da renúncia fiscal:

Em Reais 

	Especificação
	2014
	2015
	2016

	a) Previsão de arrecadação extra no mês de março com o IPTU (adesão ao desconto de 5%)
	4.504.576,00
	4.774.850,56*
	5.061.341,59*

	b) Desconto de 5% (renúncia fiscal)
	225.228,80
	238.742,53
	253.067,08

	c) Arrecadação líquida (a – b)
	4.279.347,20
	4.536.108,03
	4.808.274,51

	d) Rentabilidade estimada com a aplicação financeira da arrecadação extra no período de março a dezembro
	314.104,08
	266.269,54
	253.876,89

	e) Percentuais de rentabilidade estimados para o período de março a dezembro (superiores ao desconto de 5% da renúncia fiscal)
	7,34%
	5,87%
	5,28%


Nota: * previsão de acréscimo de 6% em relação ao exercício anterior
Atesta o Secretário que a medida não afetará as metas de resultados fiscais da receita, da despesa, do resultado nominal e primário e que a renúncia fiscal, presente na proposta, será compensada com a rentabilidade financeira oriunda dos recursos extras arrecadados no mês de março para utilização em dezembro.
Ante ao exposto e considerando como plausíveis as estimativas apresentadas pelo Executivo, a medida impactará positivamente na execução do orçamento com o incremento na arrecadação do IPTU no mês de março, que será aplicado no mercado financeiro até o mês de dezembro, ocasião em que o montante dos recursos estará disponível para a cobertura de despesas de final de exercício.
Orientamos, no entanto, a aprovação de duas emendas: a primeira, que propõe melhoria redacional no art. 1o do projeto; e a segunda, para que os recursos do IPTU previstos para arrecadação em cota única no mês de março com desconto de cinco por cento, sejam efetivamente aplicados no mercado financeiro para utilização de todo o montante no mês de dezembro e assim assegurar a compensação da renúncia fiscal sugerida pelo Executivo. 

Instruído com os requisitos obrigatórios previstos no art. 14 da Lei de Responsabilidade Fiscal, citados neste parecer, esta assessoria técnica não obsta à normal tramitação do projeto, desde que acrescido das emendas propostas. 
Londrina, 10 de outubro de 2013.

Wagner Vicente Alves

Controladoria

VOTO DA COMISSÃO AO PROJETO DE LEI Nº 224/2013




Os membros da Comissão de Finanças e Orçamento acolhem por unanimidade o parecer técnico, sendo favoráveis à normal tramitação do projeto, acrescido das emendas propostas pela assessoria técnica.

Sala das Sessões, 10 de outubro de 2013.
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